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DIREITO CONSTITUCIONAL

41- Sobre o controle de constitucionalidade de leis no 
Brasil, assinale a opção incorreta.

a) Respeitadas as regras processuais de distribuição 
e competência, a qualquer juiz ou tribunal do país 
é reconhecido o poder de controlar a conformidade 
dos atos normativos à Constituição, desde que 
a decisão do litígio reclame, como premissa 
lógica, o exame do tema da inconstitucionalidade, 
confi gurando, portanto, como uma questão 
prejudicial. 

b) No controle  difuso de constitucionalidade, a 
matéria da constitucionalidade é pedido deduzido 
na ação e não  na sua causa de pedir.

c) O sistema brasileiro adota o controle misto 
de constitucionalidade, convivendo com o 
controle concentrado e o controle difuso de 
constitucionalidade, sendo o primeiro relacionado 
com o controle principal e abstrato e o segundo 
com o modelo incidental e concreto.

d) No sistema brasileiro há o controle de 
constitucionalidade político e  o jurisdicional.

e) No sistema brasileiro admite-se o controle judicial 
preventivo, nos casos de mandado de segurança 
impetrado por parlamentar com objetivo de impedir 
a tramitação de projeto de emenda constitucional 
lesiva às cláusulas pétreas. 

42- Assinale a opção correta.

a) Os vícios formais traduzem defeito de formação 
do ato normativo, pela inobservância de princípio 
de ordem técnica ou procedimental ou pela 
violação de regras de competência. Nesses 
casos, viciado é o ato nos seus pressupostos, 
no seu procedimento de formação, na sua forma 
fi nal, atingindo diretamente seu conteúdo. 

b) No direito brasileiro, a consolidação do sistema 
de controle com amplo poder de julgar as ques-
tões constitucionais inclui a matéria relativa à in-
terpretação de normas de regimento legislativo, 
não circunscrevendo-se no domínio interna cor-
poris. 

c) A inconstitucionalidade material envolve não 
somente o contraste direto do ato legislativo 
com o parâmetro constitucional, mas também a 
aferição do desvio de poder ou do excesso de 
poder legislativo. 

d) O controle de convencionalidade passou a ser 
estudado no Brasil especialmente após a entrada 
em vigor da Emenda Constitucional n. 45/2004 e a 
partir das decisões do Supremo Tribunal Federal 
que elevaram o status de todos os tratados 
de direitos humanos a patamar de emendas 
constitucionais, excluindo, consequentemente, o 
controle de constitucionalidade sobre as regras 
jurídicas de caráter doméstico. 

e) Não há distinção entre inconstitucionalidade 
originária e inconstitucionalidade superveniente. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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43- Sobre as garantias constitucionais do devido 
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
assinale a opção incorreta.

a) É direito do defensor, no interesse do represen-
tado, ter acesso amplo aos elementos de prova 
que, já documentados em procedimento investi-
gatório realizado por órgão com competência de 
polícia judiciária, digam respeito ao exercício do 
direito de defesa. 

b) Ao inquérito policial não se aplica o princípio do 
contraditório e ampla defesa, uma vez que não 
há acusação, logo, não se fala em defesa. 

c) A pretensão à tutela jurídica que corresponde à 
garantia aos acusados do contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, 
contém os direitos a: informação, manifestação, 
de ver seus argumentos considerados. 

d) Os poderes inquisitivos do juiz encontram 
limite no princípio do contraditório que impõe à 
autoridade judiciária o dever jurídico processual 
de assegurar às partes o exercício das 
prerrogativas inerentes à bilateralidade do juízo. 

e) Tendo em vista a garantia constitucional do amplo 
direito de defesa e do contraditório, é válida a 
denúncia que não aponte, especifi cadamente 
e de forma adequada, a exposição do fato 
delituoso com todas as suas circunstâncias. 

44- Assinale a opção incorreta.

a) A Justiça do Trabalho detém competência para 
julgar as ações de indenização por dano moral ou 
patrimonial, decorrentes da relação de trabalho e 
as ações relativas às penalidades administrativas 
impostas aos empregadores pelos órgãos de 
fi scalização das relações de trabalho. 

b) Compete à Justiça do Trabalho dirimir 
controvérsias em torno de representação 
sindical, transferida da Justiça Comum para a 
do Trabalho, conforme previsão na Emenda 
Constitucional n. 45, de 2004, mantendo, por 
decisão do STF, a competência residual dos 
TJs e do STJ para apreciar os recursos nessa 
matéria, quando já proferidas decisões na Justiça 
Comum antes da promulgação da Emenda em 
comento.  

c) As decisões tomadas pelo Tribunal Superior do 
Trabalho são irrecorríveis, salvo: as decisões 
denegatórias de mandado de segurança, 
habeas corpus ou habeas data, cabendo recurso 
ordinário para o Supremo Tribunal Federal e as 
decisões que contrariarem a Constituição ou 
declararem a inconstitucionalidade de lei federal 
ou tratado, quando caberá recurso extraordinário 
para o Supremo Tribunal Federal. 

d) A Emenda Constitucional n. 45, de 2004, 
manteve o Poder Normativo da Justiça do 
Trabalho como forma de solução dos confl itos 
coletivos exigindo, previamente, ao ajuizamento 
do dissídio coletivo de natureza econômica, 
a comprovação do esgotamento do processo 
negocial entre empregados e empregadores.

e) Com a redação da Emenda Constitucional n. 45, 
de 2004, o Tribunal Superior do Trabalho passou 
a ser composto por vinte e sete Ministros, 
escolhidos entre brasileiros, com mais de 35 e 
menos de 65 anos, nomeados pelo Presidente 
da República, após a aprovação pela maioria 
absoluta do Senado Federal, sendo 1/5 entre 
advogados com mais de dez anos de efetiva 
atividade profi ssional e membros do Ministério 
Público do Trabalho, com mais de dez anos de 
efetivo exercício, indicados em lista sêxtupla 
pelos órgãos de representação da respectiva 
classe. 

45- Sobre os servidores públicos, assinale a opção 
incorreta.

a) Os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo.

b) O direito de greve será exercido nos termos e 
nos limites defi nidos em lei complementar. 

c) É vedada a vinculação ou equiparação de 
quaisquer espécies remuneratórias para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço público. 

d) A administração fazendária e seus servidores 
fi scais terão, dentro de suas áreas de 
competência e jurisdição, precedência sobre os 
demais setores administrativos, na forma da lei. 

e) A lei estabelecerá os casos de contratação por 
tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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46- A competência recursal da Suprema Corte dos Es-
tados Unidos é discricionária. Os juízes (Justices) 
que a compõem têm a prerrogativa de aceitar ou 
não recurso contra decisões de órgãos judiciários 
inferiores. Elegem o tema que entendem merecer a 
apreciação do, por assim dizer, “pleno”. Essa regra 
é considerada salutar e responsável pelo número re-
lativamente pequeno de processos que a Suprema 
Corte norte-americana julga a cada ano, possibili-
tando mais tempo para julgar, para refl etir, o que se 
traduz em votos mais densos e de melhor qualidade. 
Sobre esse tema, redução do número de processos 
julgados pela Corte Máxima, no caso brasileiro, é 
correto afi rmar que:

a) os ministros do Supremo Tribunal Federal, desde 
a Constituição de 1946, têm essa prerrogativa, 
vale dizer, selecionar os recursos que vão ou 
não julgar, constituindo-se um avanço naquela 
que é considerada umas das mais democráticas 
constituições da nossa história.

b) a  Arguição de Preceito Fundamental é o 
instrumento adequado para fazer esse fi ltro de 
recursos ao Supremo Tribunal Federal.

c) o Brasil não adota esse sistema, todos os 
recursos interpostos para julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal serão analisados 
pelos Ministros daquela Corte, sem exceção.

d) a Emenda Constitucional n. 45/05 criou meca-
nismo que se assemelha ao fi ltro existente na 
Suprema Corte dos EUA, que, no Brasil, é a 
repercussão geral, sem a qual o número de re-
cursos no Supremo Tribunal Federal seria ainda 
maior que o atual.

e) a discricionariedade no sistema processual 
constitucional brasileiro verifi ca-se mediante 
instrumentos próprios que estão presentes desde 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
especifi camente para o Superior Tribunal de 
Justiça e o Supremo Tribunal Federal, aos quais 
o texto constitucional outorgou a prerrogativa da 
discricionariedade recursal a cada um de seus 
ministros. 

47- A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) exerce 
importante papel no ordenamento jurídico brasileiro. 
A ela a vigente Constituição Federal outorgou 
poderes que são próprios àqueles historicamente 
outorgados ao Poder Judiciário. Sobre a CPI, é 
correto afi rmar que:

a) possui todas as prerrogativas outorgadas ao 
Judiciário, não se admitindo, por força do 
princípio da Separação dos Poderes, controle 
judicial dos seus atos.

b) segundo entendimento do STF, é ilegítima a 
rejeição de criação de CPI pelo plenário da 
Câmara dos Deputados, ainda que por expressa 
votação majoritária, porquanto a Constituição 
protege a prerrogativa institucional de investigar, 
especialmente a dos grupos minoritários que 
atuam no âmbito dos corpos legislativos.

c) a criação de CPIs depende da assinatura de 
1/3 dos membros da Câmara dos Deputados, 
ou do Senado, ou da Câmara dos Deputados 
e do Senado, na hipótese de CPI mista, ou, 
alternativamente, de ato do Presidente da 
Câmara ou do Senado.

d) compete à Justiça Federal no Distrito Federal 
julgar as ações ajuizadas contra ato de 
Presidente de CPI, a exemplo de convocação 
para depor como investigado ou testemunha.

e) a apuração de fato determinado, tal qual 
estabelece o art. 58, § 3.º, da CF/88, pode 
ser objeto de especifi cação após a criação da 
CPI, vale dizer, ele não necessariamente deve 
preexistir à criação da Comissão.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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48- A Constituição Federal de 1988 (CF/88) atribui, 
em casos específi cos, a iniciativa legislativa a 
determinada autoridade, órgão ou Poder. Sobre 
ela (iniciativa para defl agrar o processo legislativo, 
para formalmente apresentar proposta legislativa), é 
correto afi rmar que:

a) compete privativamente ao Presidente da 
República e ao Procurador-Geral da República 
a iniciativa legislativa sobre a organização, 
estrutura e aumento salarial da Procuradoria-
Geral da República. 

b) a Constituição Federal de 1988 estabelece que 
compete concomitantemente ao governador de 
Estado, juntamente com o Procurador-Geral 
de Justiça, a iniciativa legislativa sobre a Lei 
Orgânica do Ministério Público estadual.

c) a Emenda Constitucional n. 45/04, entre outras 
modifi cações, alterou o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT) para 
autorizar a criação de Varas Municipais, nos 
municípios com população superior a 500 mil 
habitantes.

d) sobre criação de Tribunais Regionais Federais, 
o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em 
2013, em sede de medida cautelar em ADI, que 
sequer a utilização de emenda à Constituição 
pode atalhar a prerrogativa de iniciativa do Poder 
competente, de modo que a iniciativa para criar 
tribunais é do Poder Judiciário, via projeto de lei.

e) sobre criação de Varas no âmbito da Justiça 
Estadual, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
decidiu, em 2013, em sede de medida cautelar 
em ADI, que a Assembleia Legislativa do Estado 
pode propor a criação dessas Varas, desde que 
devidamente autorizada pela Constituição do 
Estado.

49- Sobre a concessão de medida cautelar  em sede de 
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), é correto 
afi rmar que:

a) a Constituição Federal de 1988 estabelece que 
a  medida cautelar somente será concedida 
por maioria de 2/3 dos membros do Supremo 
Tribunal Federal.

b) a medida cautelar somente pode ser concedida 
depois da manifestação do Procurador-Geral da 
República, que dispõe do prazo de 3 dias.

c) admite-se, conforme jurisprudência do STF, a 
concessão monocrática de medida cautelar, em 
caráter excepcional e ainda que fora do período 
de recesso da Corte.

d) não cabe medida cautelar contra Emenda 
Constitucional promulgada.

e) a medida cautelar será concedida por decisão 
de 2/3 dos membros do Superior Tribunal de 
Justiça.

50- É de Rui Barbosa a seguinte lição: “Uma constituição 
é executável por si mesma, quando, completa no 
que determina, lhe é supérfl uo auxílio supletivo da 
lei, para exprimir tudo o que intenta, e realizar tudo 
o que exprime” (Comentários à Constituição, 1933, 
II). No que diz respeito à efi cácia e aplicabilidade da 
norma constitucional, é correto afi rmar que:

 a) as prescrições mandatórias e as prescrições 
diretórias têm o mesmo signifi cado, alcance e 
validade. 

b) o Supremo Tribunal Federal considerou, logo 
após a promulgação da Constituição Federal de 
1988, autoaplicável o dispositivo do mandado de 
injunção, o que dispensaria a necessidade de 
regulamentação, não obstante tenha assinalado 
que a legislação do mandado de segurança seria 
utilizada de empréstimo.

c) a concepção de normas constitucionais 
autoaplicáveis (self-executing) e não 
autoexecutáveis (not self-executing) tem origem 
na Inglaterra, resultado da lenta construção do 
seu sistema constitucional consuetudinário.

d) apesar da sua inegável relevância, o art. 196 
da Constituição Federal, que diz que a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, necessita 
de lei para produzir efeitos, conforme tem 
decidido o Supremo Tribunal Federal ao negar 
o prosseguimento de recursos que intentam 
compelir o Estado a arcar com a responsabilidade 
de tratamento de saúde.

e) após a promulgação da Emenda Constitucional 
n. 45/04, não se considera programático 
o dispositivo da Constituição que requer a 
aprovação de lei por maioria simples.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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51- Como resposta ao 11 de setembro, o governo dos 
Estados Unidos lançou ampla ofensiva contra o 
terrorismo, denominada de “Guerra ao Terror”. 
Vários acusados de práticas terroristas ou de apoio 
foram presos e levados à prisão de Guantánamo 
Bay, em Cuba. Durante largo espaço de tempo, 
a condição desses prisioneiros, nacionais ou 
estrangeiros, restou legalmente indefi nida até que 
a Suprema Corte dos Estados Unidos decidiu que 
eles poderiam impetrar habeas corpus e impugnar 
judicialmente os motivos para a prisão, ainda que 
alguns deles não possuíssem  nacionalidade norte-
americana. A Constituição Federal de 1988 se ocupa 
do tema, dispondo em alguns momentos sobre 
guerra e estabelecendo consequências. Tomando-
se por base o direito constitucional brasileiro, é 
correto afi rmar que:

a) em caso de guerra somente o Supremo Tribunal 
Federal retém competência constitucional para 
julgar ações contra lesão a direito. 

b) na hipótese de estado de beligerância, a 
competência originária para dirimir confl itos 
surgidos em razão desse estado é do Tribunal 
Regional Federal que tiver jurisdição sobre o 
órgão militar que tomou a decisão.

c) na hipótese de lesão a direito individual praticado 
por ato administrativo de autoridade militar, o juiz 
natural é o Tribunal Superior Militar, ainda que se 
trate de lesão a direito de civil.

d) a Constituição Federal de 1988 autoriza, no Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
a criação de Tribunal específi co, formado por 
civis e militares na ativa em posição equiparada 
ao generalato, com jurisdição para tratar, entre 
outros temas, de lesão a direito individual ou 
coletivo, em caso de guerra.

e) o princípio da inafastabilidade da apreciação pelo 
Judiciário de lesão ou ameaça a direito autoriza 
que, mesmo em caso de guerra, o Judiciário 
mantenha sua jurisdição.

52-  O Congresso Nacional, por ambas as Casas, 
aprovou um projeto de lei, posteriormente 
sancionado, promulgado e publicado. Após entrar 
em vigor, inúmeras ações foram ajuizadas contra 
o ato normativo (lei), todas elas sob o argumento 
de que a lei acolhia evidente excesso de poder 
legislativo (excesso de poder no exercício da função 
legislativa, ou simplesmente, como doravante, 
“excesso de poder legislativo”), sendo incompatível 
com os fi ns constitucionalmente previstos. Tomando-
se por base esse argumento, assinale a opção 
correta.

a) O argumento de excesso de poder legislativo 
não pode ser objeto de apreciação judicial.

b) O excesso de poder legislativo deve ser aferido 
por decisão do Supremo Tribunal Federal.

c) A doutrina de excesso de poder legislativo não 
tem amparo no Supremo Tribunal Federal.

d) Uma das formas de manifestação de excesso 
de poder legislativo é a inconstitucionalidade 
substancial.

e) Não se pode atribuir à Lei Complementar 
excesso de poder legislativo.

53- Sobre  “competência”, é correto afi rmar que compete:

a) à União emitir moeda, manter o serviço postal 
e o correio aéreo nacional; e aos Estados 
compete explorar, diretamente ou mediante 
autorização, concessão ou permissão, os 
serviços de transporte rodoviário interestadual 
de passageiros.

b) privativamente à União legislar sobre registros 
públicos e compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
populações indígenas.

 c) à União planejar e promover a defesa permanente 
contra as calamidades públicas, especialmente 
as secas e as inundações e compete à União, 
aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre educação, cultura, 
ensino e desporto.

d) privativamente à União legislar sobre propagan-
da comercial, e aos Estados legislar sobre emi-
gração e imigração.

 e) à União e aos Estados autorizar e fi scalizar a 
produção e o comércio de material bélico.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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54- Sobre o processo legislativo escolha a opção 
correta.

 a) O Presidente da República dispõe de prazo de 
15 dias para sancionar ou vetar Proposta de 
Emenda à Constituição.

b) As limitações de ordem material não atingem a 
medida provisória.

c) Se o Presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 
ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total 
ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, 
contados da data do recebimento, e comunicará, 
dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente 
da Câmara dos Deputados os motivos do veto.

d) A medida provisória mantém-se integral até 
que sancionado ou vetado o projeto de lei de 
conversão que alterou o seu texto original.

e) No âmbito do Poder Judiciário, a competência 
para apresentar projeto de lei é exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal.

55- Escolha a opção correta.

a) Constitui crime inafi ançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático, bem como, depois de declaradas 
ilegais por decisão judicial, as greves em setores 
essenciais para a sociedade, defi nidas como tal 
em lei complementar.

b) A lei ordinária estabelecerá casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a 
fi m de proteger a probidade administrativa.

c) O prazo para impugnação do mandato eletivo é 
de quinze dias contados da diplomação.

d) A incapacidade civil absoluta não é motivo para 
a perda ou suspensão de direitos políticos.

e) O militar alistável é elegível, se contar menos 
de dez anos de serviço será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará 
automaticamente, no ato da diplomação, para a 
inatividade.

56- Sobre “neoconstitucionalismo”, é correto afi rmar 
que se trata: 

a) de expressão doutrinária, de origem inglesa, 
desenvolvida com a série de julgados da Câmara 
dos Lordes, que retém competência legislativa e 
judicante.

b) de expressão doutrinária, que tem como marco 
histórico o direito constitucional europeu, com 
destaque para o alemão e o italiano, após o fi m 
da Segunda Guerra mundial.

c) do novo constitucionalismo de expressão 
doutrinária, que tem origem e marco histórico no 
direito brasileiro com a redemocratização e as 
inovações constantes da Constituição de 1946.

d) de expressão doutrinária, de origem anglo-saxã, 
desenvolvida na Suprema Corte dos Estados 
Unidos à época em que John Marshall era seu 
presidente, caracterizada pelo amplo ativismo 
judicial.

e) de expressão doutrinária atribuída ao constitu-
cionalista argentino Bidart Campos e tem como 
marco histórico a reforma constitucional de 1957.

57- Considerando a história constitucional do Brasil, é 
correto afi rmar que:

a) a Constituição de 1937 previu o Supremo Tribunal 
Federal, mas extinguiu a Justiça Federal.

b) ao ser promulgada, a Constituição Federal de 
1946 previu a ação direta de inconstitucionalidade.

c) a Emenda Constitucional n. 03/93, que instituiu 
a ação declaratória de constitucionalidade, 
estabeleceu como legitimados para propô-la os 
mesmos da ação direta de inconstitucionalidade.

d) o mandado de segurança foi introduzido no 
direito brasileiro pela Constituição de 1946.

e) a Constituição de 1891 determinou o ensino 
religioso nas escolas mantidas ou subvencionadas 
pela União, Estados ou Municípios.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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58- A interpretação constitucional experimentou ampla 
evolução desde a primeira decisão judicial que de-
clarou a inconstitucionalidade de um ato normativo, 
primazia da Suprema Corte dos Estados Unidos, em 
1803, no caso Marbury v. Madison. A respeito des-
se tema, princípio da interpretação constitucional, é 
correto afi rmar que:

a) denomina-se “princípio da unidade da 
Constituição” aquele que possibilita separar 
a norma do conjunto e aplicar o texto da 
Constituição mediante sua divisão em diversos 
sistemas.

b) por sua característica de documento fundamental, 
fruto de soberana outorga popular a um poder 
especial que se denomina de Poder Constituinte 
Originário, os dispositivos da Constituição 
encerram, em sua grande e esmagadora maioria, 
um compromisso político, desprovido de efi cácia 
normativa imediata. 

c) o princípio da interpretação conforme a constitui-
ção tem como característica fundamental a pre-
valência da súmula vinculante na interpretação 
de cânone constitucional de natureza fundamen-
tal.

d) o princípio da concordância prática manifesta sua 
utilidade nas hipóteses de confl ito entre normas 
constitucionais, quando os seus programas 
normativos se abalroam.

e) pelo princípio da efi cácia integradora, os 
instrumentos de controle de constitucionalidade, 
especialmente a ADI, devem ser interpretados 
de modo a, tanto quanto possível, integrar o 
texto impugnado à Constituição.

59- Sobre o sistema brasileiro de controle de 
constitucionalidade, assinale a opção incorreta.

a) A Constituição de 1934, mantendo o sistema 
de controle difuso, introduziu a ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva, a cláusula de 
reserva de plenário e a atribuição ao Senado 
Federal de competência para suspender a 
execução, no todo ou em parte, de lei ou ato 
declarado inconstitucional por decisão defi nitiva. 

b) A ruptura do chamado “monopólio da ação 
direta”, outorgado ao Procurador-Geral da 
República para o exercício de controle de 
constitucionalidade de leis no Brasil, ocorreu 
com a Constituição de 1946. 

c) A partir da Constituição de 1891 consagrou-se, 
no direito brasileiro, a técnica do controle difuso 
de constitucionalidade, repressivo, posterior, pela 
via da exceção ou defesa, pela qual a declaração 
de inconstitucionalidade se implementa de modo 
incidental como prejudicial ao mérito. 

d) A Constituição de 1824 não contemplava qualquer 
modalidade de controle de constitucionalidade 
das leis. Era outorgada ao Poder Legislativo, sob 
infl uência francesa, a atribuição de fazer leis, 
interpretá-las, suspendê-las e revogá-las, bem 
como velar pela guarda da Constituição. 

e) A Constituição de 1937 vedou expressamente 
ao Poder Judiciário conhecer das questões 
exclusivamente políticas. 

60- Sobre os direitos sociais coletivos dos trabalhadores, 
assinale a opção correta.

a) É livre a criação de sindicatos, condicionados 
ao registro no órgão competente, cabendo aos 
trabalhadores ou empregadores interessados 
estabelecer a base territorial respectiva, não 
inferior à área de um município. 

b) Para a Súmula Vinculante n. 40, do Supremo 
Tribunal Federal, a contribuição assistencial só 
é exigível dos fi liados ao sindicato. 

c) Cabe aos trabalhadores, diante do princípio da 
liberdade e autonomia sindical, artigo 8º, caput, 
da Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, decidir pela participação dos sindicatos 
nas negociações coletivas de trabalho. 

d) Nas empresas com mais de 200 empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes 
com a fi nalidade exclusiva de promover-lhes 
o entendimento direto com os empregadores, 
sendo vedada a dispensa do representante 
eleito, a partir do registro da candidatura e, se 
eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
término do mandato. 

e) A Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988 confere, como direito fundamental 
coletivo, o exercício do direito de greve, sendo 
vedada regulamentação por lei ordinária.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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QUESTÕES

Ministério da Fazenda
Secretaria Executiva

Concurso Público para Procurador da Fazenda Nacional - 2015
(Edital ESAF n. 34 de 3 de julho de 2015)

Gabaritos

Escola de Administração Fazendária
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DIREITO CONSTITUCIONAL  

31.  Sobre a temática dos Direitos e Garantias 
Fundamentais, assinale a opção correta.

a)   É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício 
ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei complementar estabelecer.

b)   É livre a manifestação de pensamento, sendo 
permitido o anonimato.

c)   Aos autores pertence o direito exclusivo da 
utilização, publicação ou reprodução de suas 
obras, não transmissíveis aos herdeiros.

d)   A criação de associações e, na forma da lei, a 
de cooperativas independem de autorização, 
sendo vedada a interferência estatal em seu 
funcionamento.

e)   A lei não pode restringir a publicidade dos atos 
processuais.

32.  Um deputado da Câmara de Deputados apresentou 
projeto de lei, cujo objeto era o de criar cargos 
públicos para futuro provimento pela Fundação 
Nacional do Índio. A discussão e votação do projeto 
de lei teve início na própria Câmara de Deputados, 
tendo sido revisto pelo Senado Federal, em um só 
turno de discussão e votação, não tendo a casa 
revisora feito qualquer emenda ao projeto.  O Senado 
Federal aprovou a propositura normativa e enviou 
o projeto de lei ao Presidente para sanção ou veto. 
O Presidente da República vetou integralmente o 
projeto de lei, reputando-o inconstitucional.

Em face da situação exposta, avalie as assertivas 
seguintes e a relação proposta entre elas.

I.  O Presidente da República agiu incorretamente 
ao vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade.

PORQUE
II.  A Casa na qual tenha sido concluída a votação é 

a que realmente deve enviar o projeto de lei ao 
Presidente da República para sanção ou veto.

A respeito dessas assertivas, assinale a opção 
correta.
a)   A assertiva I é verdadeira, enquanto que a 

assertiva II é falsa.
b)   A assertiva I é falsa, enquanto que a assertiva II 

é verdadeira.
c)   As assertivas I e II são verdadeiras, e a assertiva 

II é uma motivação adequada para a assertiva I.
d)   As assertivas I e II são verdadeiras, sendo que 

a assertiva II não é motivação adequada para a 
assertiva I.

e)   As assertivas I e II são falsas.

33.  O Tribunal de Contas da União (TCU) possui papel 
importante na fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Sobre o referido órgão, assinale a 
opção correta.

a)   Os membros do TCU são escolhidos entre 
ministros dos Tribunais Superiores.

b)   O TCU aprecia, para fins de registro, a legalidade 
dos atos de nomeação de cargos de provimento 
em comissão.

c)   O TCU realiza, sempre por iniciativa própria, 
inspeções e auditorias de natureza contábil.

d)   O TCU julga as contas do Presidente da 
República.

e)   O TCU encaminhará ao Congresso Nacional, 
trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades.

34.  Sobre as disposições constitucionais pertinentes 
aos índios, assinale a opção correta.

a)   É função institucional do Ministério Público 
defender judicialmente os direitos e interesses 
das populações indígenas.

b)   A União, os Estados e o Distrito Federal têm 
competência legislativa concorrente sobre 
populações indígenas.

c)   O Presidente da República tem a competência 
de autorizar, em terras indígenas, a exploração 
e o aproveitamento de recursos hídricos.

d)   Compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar a disputa sobre direitos indígenas.

e)   Os municípios possuem a atribuição de 
demarcar as terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios.
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DIREITO CONSTITUCIONAL
51- Considerando a  Aplicabilidade das Normas Constitucionais, 

é correto afirmar: 

a) As normas constitucionais de eficácia absoluta são 
plenamente eficazes desde sua entrada em vigor 
para disciplinarem as relações jurídicas ou o processo 
de sua efetivação, por conterem todos os elementos 
imprescindíveis para que haja a possibilidade da 
produção imediata dos efeitos previstos.

b) As normas que são de aplicação diferida e não 
de aplicação ou execução imediata, mais do que 
comandos-regras, explicitam comandos-valores; conferem 
elasticidade ao ordenamento constitucional; têm 
como destinatário primacial ─ embora não único ─ o 
legislador; cuida-se de normas com eficácia contida.

c) Quando o legislador constituinte regula suficientemente 
os interesses relativos à determinada matéria, mas 
deixa margem à atuação restritiva por parte da 
competência discricionária do poder público, nos 
termos que a lei estabelecer, cuida-se de normas 
constitucionais de eficácia contida.

d) Quando os preceitos constitucionais recebem 
do constituinte normatividade capaz de reger os 
interesses, mas contêm, em seu bojo, a prescrição 
de meios normativos ou de conceitos que restringem 
a produção de seus efeitos, cuida-se de normas 
programáticas.

e) Quanto às normas consideradas intangíveis, contra as 
quais nem mesmo há o poder de emendar, incidindo 
seus efeitos imediatamente, sem necessidade de 
legislação complementar posterior, cuida-se de 
normas constitucionais de eficácia plena.

52- A Supremacia das Normas Constitucionais no 
ordenamento jurídico e a presunção de constitucionalidade 
das leis e dos atos normativos editados pelo poder público 
competente exigem que, na função hermenêutica de 
interpretação do ordenamento jurídico, seja sempre 
concedida preferência ao sentido da norma que seja 
adequado à Constituição Federal. Nesse sentido, quanto 
à interpretação constitucional, é correto afirmar:

a) O Supremo Tribunal Federal, ao reduzir o alcance 
valorativo da norma impugnada, adequando-a à Carta 
Magna, excluindo da norma impugnada determinada 
interpretação incompatível com a Constituição Federal, 
utiliza a interpretação conforme sem redução do 
texto.

b) Ante o princípio hermenêutico da força normativa 
da Constituição, exige-se a coordenação e a 
combinação dos bens jurídicos em conflito para que 
se evite o sacrifício total de uns em relação aos outros.  

c) De acordo com o princípio do efeito integrador, 
os órgãos encarregados da interpretação da norma 
constitucional não poderão chegar a uma posição que 
subverta, altere ou perturbe o esquema organizatório-
funcional constitucionalmente estabelecido pelo legislador 
constituinte originário.

d) Para que se obtenha uma interpretação conforme 
a Constituição, o intérprete poderá declarar a 
inconstitucionalidade parcial do texto impugnado, 
no que se denomina interpretação conforme a 
Constituição sem redução do texto.

e) Conforme o princípio da concordância prática ou 
da harmonização, a uma norma constitucional deve 
ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe conceda.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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53- Assinale a opção cuja norma constitucional expressa 
norma programática.

a) É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer. 

b) A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fundamento os valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa.

c) A educação, direito de todos e dever do Estado 
e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

d) A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual 
para todos.

e) É assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem.

54- Considerando-se a iniciativa de Emenda ao texto 
constitucional, conforme disposto no texto da Constituição 
Federal, é correto afirmar: 

a) Mais de um terço das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria absoluta de seus membros.

b) Mais de dois terços das Assembleias Legislativas das 
Unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria simples de seus membros.

c) Mais da metade das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria simples de seus membros.

d) Mais da metade das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria absoluta de seus membros. 

e) Mais da metade das Assembleias Legislativas das 
unidades da Federação, manifestando-se, cada uma 
delas, pela maioria relativa de seus membros.

55- João, residente no Brasil, brasileiro nato, ante a falta de 
norma regulamentadora, está sendo coibido de exercitar 
prerrogativa inerente à sua nacionalidade. Assim, João, 
nos termos da Constituição Federal, deverá propor

a) ação popular.
b) mandado de injunção.
c) ação civil pública.
d) mandado de segurança.
e) habeas data.

56- As convenções internacionais que versarem sobre direitos 
humanos em que a República Federativa do Brasil seja parte, 
ao serem aprovadas em cada Casa do Congresso Nacional, 
serão equivalentes às emendas constitucionais se

a) a aprovação ocorrer em dois turnos por maioria 
absoluta dos votos dos respectivos membros.

b) a aprovação ocorrer em um único turno por maioria 
absoluta dos votos dos respectivos membros.

c) a aprovação ocorrer em um único turno por três 
quintos dos votos dos respectivos membros.

d) a aprovação ocorrer em dois turnos por três quintos 
dos votos dos respectivos membros.

e) a aprovação ocorrer em um único turno por aprovação 
da metade dos votos dos respectivos membros.
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57- Nos termos da Constituição Federal, ao empregado 
sindicalizado que for eleito a cargo de representação 
sindical na condição de suplente, 

a) é vedada a dispensa do referido empregado a partir 
da proclamação do resultado das eleições até seis 
meses após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei.

b) não há vedação para a dispensa do referido 
empregado, visto que eleito suplente, e esses não 
gozam de estabilidade constitucional.  

c) é vedada a dispensa do referido empregado a partir 
do registro da candidatura até seis meses após o final 
do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos 
da lei.

d) não há vedação para a dispensa do referido 
empregado, visto que a Constituição Federal 
estabelece a estabilidade somente para cargo de 
direção.

e) é vedada a dispensa do referido empregado a partir 
do registro da candidatura até um ano após o final do 
mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da 
lei.

58- Nos termos da Constituição Federal, caso um Presidente 
da República cometa crime que afronte a lei orçamentária, 
será competente para julgá-lo, visto tratar-se de crime de 
responsabilidade, o(a) 

a) Senado Federal.
b) Supremo Tribunal Federal.
c) Congresso Nacional.
d) Câmara dos Deputados.
e) Conselho Nacional de Justiça.

59- Conforme preceitua o texto constitucional: "A educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho". Assim, o dever do Estado com a educação será 
efetivado mediante garantias, exceto 

a) a oferta de ensino noturno regular adequado às 
condições do educando.

b) o acesso ao ensino facultativo e gratuito, sendo esse 
um direito público subjetivo.

c) a progressiva universalização do ensino médio 
gratuito.

d) o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da 
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um.

e) o atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino.

60- Considerando-se as disposições constitucionais inerentes 
à Administração Pública, é correto afirmar: 

a) A proibição de acumulação de cargos públicos não se 
estende a funções públicas.

b) É possível a utilização de símbolos que identifiquem 
determinada autoridade na propaganda oficial de 
obras e serviços públicos, sendo inconstitucional, 
contudo, o uso de nomes e imagens.

c) Não haverá restrições a ocupante de cargo público 
no tocante à sua atuação enquanto servidor ou após 
deixar de sê-lo.

d) É cabível provimento de cargo público por contratado. 
e) É possível, nos termos da Constituição, a acumulação 

remunerada de um cargo técnico com outro, científico.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada 
a reprodução total ou parcial desta prova, por 
qualquer meio ou processo. A violação de direitos 
autorais é punível como crime, com pena de 
prisão e multa (art. 184 e parágrafos do Código 
Penal), conjuntamente com busca e apreensão e 
indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 
9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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QUESTÕES

Ministério da Fazenda
Secretaria Executiva

Concurso Público para 
(Edital ESAF n. 76 de 4 de dezembro de 2015)

Gabaritos (ANALISTA ADMINISTRATIVO)

Escola de Administração Fazendária
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